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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI.
Processo n.º 99872008
BRADESCO SEGUROS S.A, já devidamente qualificado nos autos, inconformado, que lhe promove JOSE WILSON VIANA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., à presença de V. Exa., expor e requerer:
Alega a Exequente, que consta nos autos as fls. 93, juntada de instrumento de procuração datada em 06 de setembro de 2011, onde o ex-patrono fora destituído da condição legal de representante do autor, declarando ser o novo patrono. 
Desta forma, a ré fora surpreendida com a petição atravessada pelo suposto patrono, requerendo a execução da sentença e informando que o acordo firmando entre as partes não poderia ter sido celebrado, devido sua petição anteriormente protocolada. 

Observa-se que, a procuração juntada aos autos assinada pelo autor da ação, TEM PODERES ESPECÍFICOS PARA REPRESENTA PERANTE TÃO SOMENTE AO INSS, VIDE FLS.93.

Ocorre Excelência que, as partes celebraram acordo extrajudicial, sendo o mesmo devidamente homologado pela MM. Juíza, inclusive juntado o recibo assinado e devidamente inserido no sistema. 
Desse modo, levando em consideração que o julgado fora totalmente liquidado, através do acordo celebrado entre as partes no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), PORTANTO não há que se falar em EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
E, como se quer deseja e se aconselha para realização de uma verdadeira justiça requer a Requerente à Vossa Excelência:
1- O desentranhamento da procuração dos autos, uma vez que a mesma não confere poderes para transigir na referida ação de cobrança de Seguro DPVAT.

2- A intimação ao advogado Dr. FRANCISCO AIRTON CAVALCANTE DA COSTA, OAB/CE 11064, para comprovar a entrega do cheque ao autor, seu cliente.

3- Por fim, requer a extinção da execução nos moldes do art. 794,I do CPC, tendo em vista a liquidação do julgado ante o acordo firmado.  
Termos em que,

Pede deferimento.

Campo Maior/PI, 27 de fevereiro de 2013.
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